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ANEXO I - MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

AO ILUSTRÍSSIMO SR. PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL 

DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO

REQUERIMENTO

A empresa (razão social e nome fantasia da empresa), inscrita no CNPJ nº 

(número do CNPJ), estabelecida à (endereço completo), vem à presença de 

V. S. ª, nos termos do Edital de Chamamento n. 080/2026/GP/DETRAN-MT, 
solicitar credenciamento junto a esse Departamento de Trânsito para atuar 

na prestação de serviços.

O proponente acima qualificado, através do presente documento, declara, 
sob as penas da lei, que:

a) as informações prestadas neste pedido de credenciamento são 

verdadeiras;

b) qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de 

contratação será informado;

c) conhece os termos do Edital de Credenciamento bem assim das 

informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do 

credenciamento, com as quais concorda;

d) está de acordo com as normas e tabela de valores definidos;
e) não se encontra suspenso, nem declarado inidôneo para participar de 

licitações ou contratar com órgão ou entidades da Administração Pública;

f) não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do 

credenciamento;

g) os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o seu 

objeto social, com o registro no Conselho profissional competente, com a 
experiência, a capacidade instalada, a infraestrutura adequada à prestação 

dos serviços conforme exigido;

h) realizará todas as atividades a que se propõe.

Anexando ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital 

de credenciamento, devidamente assinada e rubricada, pede deferimento,

(Local e data) _____________________-MT, _____/______/202__.

________________________

Assinatura do administrador da empresa

ASSINATURA E CARIMBO

ANEXO II
CHECK LIST DE CREDENCIAMENTO

PORTARIA Nº 080/2026/GP/DETRAN-MT

 Razão Social:

Nome Fantasia: CNPJ:

Endereço: Nº.

Bairro: Cidade:

Telefone: E-mail:

OBS: Obrigatório os preenchimentos de todos os dados 
solicitados

Habilitação Jurídica, Fiscal e Trabalhista:
1 Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social vigente e 

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado em que 
tiver sediada a empresa requerente, com objeto social pertinente 
às atividades objeto do credenciamento de que trata esta 
Resolução;

2 Cópia da licença ou alvará de funcionamento expedido pela 
Prefeitura do Município da sede da empresa ou pelo Governo do 
Distrito Federal;

3 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, Estadual 
ou Distrital e Municipal da sede da pessoa jurídica, ou outra 
equivalente, na forma da lei;

4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

5 Declaração contendo as seguintes informações: Não estarem o 
proprietário ou sócios envolvidos em atividades comerciais ou 
outras que possam comprometer sua isenção na execução da 
atividade credenciada;

6 Não estarem o proprietário ou sócios com os direitos suspensos 
para licitar ou contratar com a administração pública estadual e 
federal;

7 Não há registro de inidoneidade junto ao Tribunal de Contas da 
União (TCU).

Qualificação Econômico-Financeira:
8 Qualificação Econômico-Financeira: Balanço Patrimonial e de-

monstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa e Patrimônio Líquido mínimo de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), atualizado anualmente pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro 
índice oficial que o substitua, vedada a substituição do balanço 
patrimonial por balancetes ou balanços provisórios;

9 Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou certidão negativa de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

Qualificação Técnica:
1 Atestado técnico, emitido por profissional que possua certifica-

ções Certified Information Systems Security Professional (CISSP), 
Information Technology Infrastructure Library (ITIL) e Control 
Objectives for Information and related Technology (COBIT), que 
ateste:
1. Que a empresa dispõe de instalações, aparelhamento (incluindo 
hardwares e softwares) e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para realização dos serviços, acompanhado da qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos;

2  Que a empresa possui, em seu quadro permanente, profissional 
de nível superior em Tecnologia da Informação (TI), detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de 
características semelhantes;

3 Que a empresa possui adequabilidade da política de segurança 
da informação sobre a criação, guarda, utilização e descarte 
de informações no âmbito interno e externo, inclusive quanto à 
transferência ou utilização de informações por outras empresas 
prestadoras de serviço contratadas, em conformidade com art. 7º 
da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que institui a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

4 Que a empresa possui a adequabilidade da política de estabele-
cimento da responsabilidade, principalmente nos quesitos sigilo 
e proteção das informações, privacidade de dados dos clientes e 
prevenção e tratamento de fraudes;

5 Que a empresa possui planos de contingência e recuperação, com 
detalhamento dos procedimentos a serem adotados no caso de 
falhas operacionais, necessários à continuidade dos serviços na 
hipótese de falhas de equipamentos ou programas de computador, 
ou de interrupção, por qualquer razão, do fornecimento de 
energia elétrica, dos serviços de telecomunicação ou de qualquer 
outro insumo, incluindo instalação e operação de centro de 
processamento secundário que permita a retomada do efetivo 
funcionamento do sistema em prazo não superior a 2 (duas) 
horas e previsão de procedimentos de emergência, no caso de 
simultâneo impedimento dos centros de processamento principal 
e secundário;

6  Que a empresa possui armazenamento das informações relativas 
aos registros efetuados em seus sistemas, de modo a permitir a 
sua rastreabilidade;

7 Que a empresa possui mecanismos e salvaguardas adotados pelo 
sistema para administração do risco operacional;

8 Que a empresa adota regras para garantir a veracidade das 
informações e a atualização adequada dos registros, além de 
possuir procedimentos específicos para assegurar a qualidade das 
informações registradas;

9  Que a empresa possui comprovação de que as informações serão 
armazenadas pelo prazo de 5 (cinco) anos, após a liquidação do 
contrato que originou o gravame, para finalidade de auditoria.

10  Programa de integridade (compliance), contendo detalhadamen-
te o conjunto de mecanismos e procedimentos de integridade, 
controle e auditoria, com o objetivo de prevenir, detectar e sanar 
desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 
Administração Pública;

11 A empresa registradora especializada em contrato deverá manter 
serviço de atendimento aos seus clientes.

Data: _____ / _____ / _________                                  Servidor:
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